
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.723 - MG (2017/0037864-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EDMILSON RODRIGUES SANTOS 
ADVOGADOS : JOAO ROBERTO SIQUEIRA DIAS  - MG154179 
   ERNANI CARVALHO OLIVEIRA  - MG145011 
   RAFAEL DIAS VELOSO  - MG136867 
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
PROCURADOR : MAURICIO BARBOSA GONTIJO  - MG068471 

EMENTA
ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  DO  DIREITO  
DE  AÇÃO. PEDIDO ADMINISTRATIVO FORMULADO  QUANDO  JÁ  
OPERADA  A  PRESCRIÇÃO  DO  DIREITO  DE AÇÃO. REABERTURA   
DO   PRAZO   PRESCRICIONAL.  IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ  
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Trata-se de ação em que busca o recorrente desconstituir acórdão que 
reconheceu a prescrição do fundo de direito.
2. Consoante a firme jurisprudência do STJ, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/32, a prescrição atinge o próprio direito de ação, quando  transcorridos  
mais  de  5  (cinco)  anos  entre  a morte do instituidor da pensão, servidor público 
estadual, e o ajuizamento da ação  em  que se postula o reconhecimento do 
benefício da pensão por morte.  Com  efeito,  "a  Corte  Especial deste Superior 
Tribunal de Justiça,  na  sentada  do  dia  16.10.2013,  quando do julgamento do 
Embargos  de  Divergência  em  Recurso  Especial nº 1.164.224/PR, da relatoria  
da Ministra Eliana Calmon, firmou a compreensão de que 'a prescrição  atinge  o  
próprio fundo de direito quando transcorridos mais  de  05  (cinco)  anos  entre  a 
morte do instituidor (servidor público  estadual)  e  o  ajuizamento  da  ação  em 
que se postula o reconhecimento  do  benefício  da  pensão  por  morte',  bem  
como o entendimento  de que 'o requerimento administrativo formulado quando já  
operada a prescrição do próprio fundo de direito não tem o poder de  reabrir o 
prazo prescricional'" (STJ, AgRg no REsp 1.398.300/MG, Rel.   Ministro  Mauro  
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe  de 5/2/2014). Em igual sentido: STJ, 
REsp 1.618.037/MG, Rel. Ministro Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  
de 13/9/2016; AgRg no REsp 1.332.952/MG,  Rel.  Ministro Ari Pargendler, 
Primeira Turma, DJe de 7/3/2013.
3. Conforme o acórdão recorrido, o falecimento da mulher do autor se deu em 8 
de outubro de 1994 e o indeferimento do requerimento administrativo se deu em 
24 de novembro de 2001, ou seja, mais de cinco anos do falecimento da servidora 
Maria Izaura de Souza Santos. Fica configurada neste caso a prescrição do fundo 
de direito.
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
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sustentada foi afastada no exame do Recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações previstas nos 
citados verbetes sumulares. 
6. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 18 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.723 - MG (2017/0037864-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EDMILSON RODRIGUES SANTOS 
ADVOGADOS : JOAO ROBERTO SIQUEIRA DIAS  - MG154179 
   ERNANI CARVALHO OLIVEIRA  - MG145011 
   RAFAEL DIAS VELOSO  - MG136867 
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
PROCURADOR : MAURICIO BARBOSA GONTIJO  - MG068471 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 
de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 
acórdão assim ementado (fls. 317-319, e-STJ):

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. ORDINÁRIA. PENSÃO POR 
MORTE. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL APOSENTADA. VIÚVO. 
BENEFICIÁRIO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. IPSEMG. 
NEGATIVA. SURGIMENTO DA OFENSA A PRETENSO DIREITO 
MATERIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. OCORRÊNCIA.

I. O direito ou ação contra a Fazenda Pública prescreve em 5 
(cinco) anos contados da data do ato ou fato do qual se originaram, nos termos do 
artigo 1o do Decreto n° 20.910, de 1932.

II. A partir do indeferimento do benefício previdenciário surge a 
ofensa a pretenso direito material e a conseqüente pretensão em obter 
judicialmente a sua satisfação. Assim, não ajuizada a ação judicial para obtenção 
da pensão opportuno tempore, resta configurada a prescrição qüinqüenal do 
próprio fundo de direito.

Aponta a parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 103 da Lei 8.213/1991 e da LC 64/2002, sob o argumento de que faz jus ao benefício 

previdenciário, pois não houve  prescrição do fundo de direito.

Contrarrazões às fls. 316-321, e-STJ.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.723 - MG (2017/0037864-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste gabinete em 19.4.2017.

O Tribunal de origem consignou (fls. 249-251, e-STJ):

Incontroverso o falecimento da mulher do autor, servidora  
pública estadual e segurada do IPSEMG, Maria Izaura de Souza Santos, no dia 8 
de outubro de 1994, como reforça a copiada certidão de óbito, à fl. 18.

Incontroverso, também, que, por meio de publicação no Diário 
Oficial do Estado de Minas Gerais do dia 24 de novembro de 2001, como 
ressaltado em correspondência datada de 26 de novembro de 2001 e dirigida ao 
viúvo (f. 37), foi indeferido o requerimento administrativo de concessão do 
benefício da pensão por morte da mulher. O fundamento adotado pelo 
IPSEMG foi o de que o óbito da mulher do autor ocorreu antes da entrada em 
vigor da Lei estadual n° 13.455, de 2000.

A partir do indeferimento do benefício previdenciário, que era a 
postura naturalmente esperada por parte do IPSEMG em razão do que 
estabelecia o plano jurídico-normativo estadual à época do falecimento da mulher 
do autor, nasceu a ofensa a pretenso direito material deste e, dai, surgiu a 
conseqüente pretensão em obter a sua satisfação na via judicial.

Há de se falar na ocorrência da prescrição do fundo de direito, 
portanto. Entre a data da negativa administrativa (24 de novembro de 2001, com 
ciência via correspondência datada de 26 de novembro de 2001) e a data da 
propositura da ação (30 de julho de 2013), transcorreu o prazo de 5 (cinco) anos a 
que alude a regra do artigo 1o do Decreto n° 20.910, de 1932.

(...)
Tendo sido ajuizada a ação para obtenção da pensão por 

morte fora do prazo, resta configurada a prescrição do fundo de direito, motivo 
pelo qual reformo, no particular, a sentença em reexame, o que conduz à extinção 
do feito nos moldes do artigo 269, IV, do CPC de 1973.

Conforme consta no acórdão recorrido, o falecimento da mulher do autor se 

deu em 8 de outubro de 1994 e o indeferimento do requerimento administrativo se deu em 24 

de novembro de 2001, ou seja, mais de cinco anos do falecimento da servidora Maria Izaura 

de Souza Santos. Fica configurada neste caso a prescrição do fundo de direito.

A propósito:

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO DO ATO 
DE REFORMA DO INSTITUIDOR DA   PENSÃO,  COM  A  
CONSEQUENTE  ALTERAÇÃO  DO  VALOR  DA  PENSÃO. 
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PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  DO  DIREITO  DE  AÇÃO. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO FORMULADO  QUANDO  JÁ  OPERADA  A  
PRESCRIÇÃO  DO  DIREITO  DE AÇÃO. REABERTURA   DO   PRAZO   
PRESCRICIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 15/08/2016, que,   por  
sua  vez,  julgara  recurso  interposto  contra  acórdão publicado na vigência do 
CPC/73.
II.  No  caso,  o  pedido  da  autora,  ora  agravante  - de revisão administrativa  
do  ato  de  reforma  do  instituidor da pensão, com modificação  da situação 
funcional do militar, seu falecido cônjuge, e  consequente alteração do valor da 
pensão -, foi formulado mais de cinco anos após a concessão de ambos os 
benefícios.
III.  Consoante  o  entendimento  desta  Corte,  "versando  o pedido inicial  sobre  
revisão  do  ato  instituidor  de  pensão por morte, baseado  em  alegado direito à 
promoção post mortem, a hipótese é de prescrição  do  próprio fundo de direito, 
porquanto a pretensão é de alteração da própria situação funcional" (STJ, REsp 
438.960/RS, Rel.
Ministro  PAULO  GALLOTTI,  SEXTA  TURMA,  DJU de 01/03/2004). 
Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 118.769/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/10/2016.
IV.  Com efeito, a reforma do instituidor da pensão ocorreu em 27 de fevereiro  
de  2004,  veio  ele a óbito em 18/03/2006, e a pensão da autora  foi concedida 
em 2006. Formulou ela pedido administrativo de revisão  da  reforma  de  seu  
falecido  cônjuge,  com a consequente elevação  do  valor  da pensão, em 
26/04/2012 - quando já decorridos mais  de  cinco  anos da concessão de ambos 
os benefícios -, sendo o pedido  indeferido,  em junho de 2012, ajuizando ela a 
presente ação em abril de 2015.
V.  Na  forma  da  jurisprudência,  "o  requerimento  administrativo formulado 
quando já operada a prescrição do próprio fundo de direito não  tem  o  poder  de 
reabrir o prazo prescricional" (STJ, AgRg nos EDcl  no  AgRg no REsp 
1.194.002/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA  TURMA,  
DJe  de 04/04/2011). No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp  1.398.300/MG,  
Rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 05/02/2014.
IV.  É  firme  o  entendimento  desta  Corte  no  sentido  de que "a divergência   
jurisprudencial   deve   ser  comprovada,  cabendo  ao recorrente   demonstrar   
as   circunstâncias   que  identificam  ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e  jurídica  entre  eles.  Indispensável a transcrição 
de trechos do relatório   e   do   voto   dos   acórdãos  recorrido  e  paradigma, 
realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art.  255  do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial, com base  no  art.  105, III, alínea 'c', da 
Constituição Federal" (STJ, REsp 1.406.222/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe de 27/03/2014).
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1593231/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 08/03/2017)
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. PRETENSÃO À PENSÃO POR 
MORTE DE SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL.  PRESCRIÇÃO  DO  
DIREITO  DE  AÇÃO.  ART.  1º  DO  DECRETO 20.910/32.  
OCORRÊNCIA.  MATÉRIA  PACIFICADA  NO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I.  Trata-se de Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada   
em   28/09/2016,  que,  por  sua  vez,  julgara  recurso interposto   contra  decisão  
que  inadmitira  o  Recurso  Especial, publicada na vigência do CPC/73.
II.  Na  origem,  trata-se  de  demanda objetivando a habilitação do autor, ora 
agravante, como pensionista por morte de sua companheira, ex-servidora pública 
estadual.
III.  Consoante a firme jurisprudência do STJ, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/32, a prescrição atinge o próprio direito de ação, quando  transcorridos  
mais  de  5  (cinco)  anos  entre  a morte do instituidor da pensão, servidor público 
estadual, e o ajuizamento da ação  em  que se postula o reconhecimento do 
benefício da pensão por morte.  Com  efeito,  "a  Corte  Especial deste Superior 
Tribunal de Justiça,  na  sentada  do  dia  16.10.2013,  quando do julgamento do 
Embargos  de  Divergência  em  Recurso  Especial nº 1.164.224/PR, da relatoria  
da Ministra Eliana Calmon, firmou a compreensão de que 'a prescrição  atinge  o  
próprio fundo de direito quando transcorridos mais  de  05  (cinco)  anos  entre  a 
morte do instituidor (servidor público  estadual)  e  o  ajuizamento  da  ação  em 
que se postula o reconhecimento  do  benefício  da  pensão  por  morte',  bem  
como o entendimento  de que 'o requerimento administrativo formulado quando já  
operada a prescrição do próprio fundo de direito não tem o poder de  reabrir o 
prazo prescricional'" (STJ, AgRg no REsp 1.398.300/MG, Rel.   Ministro  
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de 
05/02/2014). Em igual sentido: STJ, REsp 1.618.037/MG, Rel. Ministro 
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de 13/09/2016; AgRg no 
REsp 1.332.952/MG,  Rel.  Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 07/03/2013.
IV.  Consoante  a novel jurisprudência desta Corte, "a existência de precedentes  
persuasivos  autoriza,  na  forma  do  art. 927, IV, do CPC/2015 c/c a Súmula n. 
568/STJ que: 'O relator, monocraticamente e no  Superior  Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso  quando houver entendimento 
dominante acerca do tema'. Tal a eficácia   mínima   dos   precedentes   
persuasivos   que   vinculam horizontalmente,  por  seus  fundamentos 
determinantes, os ministros relatores  de  determinado  órgão  colegiado  à  
jurisprudência nele formada,  atendendo  às  exigências  de  uniformidade, 
estabilidade, integridade  e  coerência da jurisprudência, conforme o art. 926, do 
CPC/2015"  (STJ,  AgInt  no  AREsp  871.076/GO,  Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016).
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 853.152/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)
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Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0037864-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.655.723 / 
MG

Números Origem:  00407668220138130073  0073130040766  10073130040766001  10073130040766002

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDMILSON RODRIGUES SANTOS 
ADVOGADOS : JOAO ROBERTO SIQUEIRA DIAS  - MG154179 

 ERNANI CARVALHO OLIVEIRA  - MG145011 
 RAFAEL DIAS VELOSO  - MG136867 

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS - IPSEMG 

PROCURADOR : MAURICIO BARBOSA GONTIJO  - MG068471 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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